
I 

AMERICA DO SUL 
-CONE SUL 

Euclimar Lima da Silva 

Artigo extrafdo de palestr~ proferida, pelo autor, no Cur
so de Extensáo da Escola Superior de Guerra (CE-v/88, 
"Conjuntura Internacional") realizado em setembro de 1988. 

Aborda, inicialmente, a ALADI - seus mecanismos e os 
obstAculos que enfrenta. Apresenta, a seguir, breve comentA
rio sobre cada um dos pafses do Cone Sul e seu relaciona
mento com o Brasil, e entoes aspectos da integraç6o Brasil
Argentina-Chile-Paraguai-Uruguai. Tece, finalmente, algumas 
consideraç6es sobre os interesses brasileiros na Ares, con
cluindo sobre a importAncia da ampliaçáo de um mercado co
mum e os aspectos inerentes él integraç6o como um todo. 

A ALADI E 
SEUS MECANISMOS 

C
. ri_ada pelo Tratado de 

Montevidéu", em 1980, em 
substituição à extinta 

ALALC; · a, ALADI destina-se a 
promover a expansão do comér
cio intrazonal e tem, como obje
tivo final, o estabelecimento de 
um mercado comum latino-ame-

rica no, contando com os segui n
tes pafses-membros: 

Argentina, Bolfvia, Brasil, 
Chile, Colômbia, Equador, 
México, Paraguai, Peru, 
Uruguai e Venezuela. 
Na sua estrutura, conta com 

os seguintes -órgãos: 
- Conselho de Ministro das 

Relações Exteriores, órgão su
premo da ALADI, responsável 
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pela condução da polftica supe
rior do processo de integração 
econômica; ~ 

- Conferência de 'Avaliação 
e Convergência, responsável por 
examinar e promover o funcio
namento dos diferentes meca
·nismos previstos no Tratado de 
Montevidéu; · 

- Comitê de Representan
tes, foro pofftico permanente da 
Associação, responsável · pela 
adoção de medidas necessárias 
à execução do Tratado; 

- Secretaria-Geral, respon
sável pela proposição, avalia
ção, estudo e gestão, orientados 
para melhor consecução dos 
objetivos da Associação. 

. Os pafses-membros acorda
ram que o Tra_tado deve ser apli
cado segundo os princfpios de 
pluralismo polftico e econômico; 
de multilateralização progressi
va dos acordos de alcance par
cial, de flexibilidade, de multi
plicidade de formas de ajuste e 
de tratamento diferencial de 
acordo com o grau de desenvol
vimento. Há três categorias de 
pafses: de menor desenvolvi
mento relativo (Bolfvia, Équador 
e Paraguai), de desenvolvimento 
médio (Chile, Colômbia, Peru, 
Uruguai e Venezuela) e os de
mais (Argentina, Brasil, México). 

O objetivo das normas do 
Tratado é a promoção e a regu
lamentação do comércio, a 
complementação econômica e a 
implementação de ações de co
operação econômica que am-
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pliem os mercados. Nesse sen
tido, os pafses-membros esta
beleçam áreas de preferências 
econômicas, compostas por uma 
preferência tarifária regional, 
por acordos de alcance regional 
e por acortlos de alcance par-
cial. ~ 

Os acordos de alcance re
gional são aqueles de que parti
cipam todos os pafses-membros, 
enquanto que os acordos de ai
cance parcial são aqueles de 
que participa apenas parte dos 
paf ses-membros. 

Os acordos de alcance re
gional ou parcial podem ser co
merciais, de complementação 
econômica, agropecuária, de 
promoção de comércio, ou de 
outras modalidades, por decisão 
dos pafses-membros. 

OBSTÁCULOS À 
INTEGRAÇÃO 

A América Latina, indepen
dentemente de pafs, está envol
vida numa grande guerra:· na 
guerra pela superação da (orne, 

· das doenças, do analfabetismo, 
das disparidades inter-regionais, 
do subdesenvolvimento cientffi
co, cultural, técnológico, e so
bretudo social, que nos aflige,· 
em 111aior ou menor grau, a to
dos. E uma guerra que, para ser 
vencida, exige, sobretudo, auto
conhecimento e soma .de esfor
ços, integração, enfim. 

O relacionamento entre os 
pafses da América Latina não se 
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tem pautado por esse sentimen
to de identidade. A heterogenei
dade econômica e social· dos 
pafses da região é, concomitan
temente, o motor e o entrave da 
integração. 

Outros obstáculos podem 
ser alinhados, tais como: as 
disputas e tensões entre alguns 
governos; a ausência de apoio 
às instituições e mecanismos de 
integração; a inexistência de 
uma visão clara e equilibrada 
acerca dos legftimos interesses 
nacionais, em comparação com 
os beneffcios que, a longo pra
zo, levasse uma maior unidade 
econômica e polftica entre os 
pafses da região; a escassa par
ticipação dos diversos segmen
tos sociais e polfticos. 

Provavelmente, uma das ca
rências principais que afeta os 
processos de integração sub~re
gionais tem ·sido a falta de · um 
apoio permanente e estável dos 
pafses maiores de cada esque
ma, a ausência de um projeto 
polftico que os sustente e a se
leção de setores ou atividades 
prioritárias em torno dos quais 
gire o processo. 

Por outro lado, existe uma 
grande resistência dos governos 
em avançar nos mecanismos de 
caráter multilateral devido, em 
parte, à dificuldade em precisar 
objetivos de longo prazo, cau
sada pela crise. A grande maio
ria dos governos da região não 
está em situação de assumir os 
riscos do cumprimento de obri-
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gações muito amplas e de resul
tados incertos. 

OS PAÍSES DO CONE-SUL 
E SEU RELACIONAMENTO 
COM O BRASIL 

Na integração da América do 
Sul, o Cone Sul reveste-se de 
importância fundamental para o 
Brasil, não só pela proximidade 
geográfica mas, também,· pelos 
laços históricos existentes, ra
zão pela qual teceremos alguns 
detalhes a respeito de cada 
pafs, separadamente, sobre 
seus aspectos de polftica exter
na atual e relações com o Bra
sil. 

ASPECTOS DA POLÍTICA 
EXTERNA ATUAL 
DA ARGENTINA 

A recuperação da imagem 
externa do pafs tem sido um dos 
objetivos prioritários do governo 

·constitucional, inaugurado em 
1983. 

Uma caracterfstica básica da 
atual projeção externa da Argen
tina é justamente o emprego de 
uma diplomacia de cunho "per
rsonalista", centrada no prestfgio 
pessoal do Presidente Alfonsfn, 
que vem intensificando seus 
contatos internacionais. ' 

As bases d.outrinárias da po
lftica externa têm sido reitera
das em pronunciamentos do 
Chanceler Caputo e do próprio 
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Presidente Raul Alfonsfn, que 
se preocupam em reafirmar o 
caráter democrático, pluralista, 
ocidental, não-alinhado ' e pacffi
co da projeção internacional ár-
genüna. · 

Com efeito, o governo de 
Buenos Aires considera hoje 
que América Latina constitui o 
cenário privilegiado para a rein
serção internacional da Argenti- · 
na démocrática. . Nesse contex
to, o processo de integração ini
ciado com o Brasil tem uma di
mensão polftica fundamental,· 
além de suas implicações eco
nômicas. Ainda no plano regio
nal, cabe registrar que, desde 
algum tempo, o Presidente Al
fonsfn vem manifestando, de 
forma mais ou menos explfcita, 
seu desejo de promover uma 
reunião de cúpula latino-ameri
cana. 

A partir do segundo ano de 
sua administração, a polftica 
econômica do governo passou a 
ser um fator determinante na ar
ticulação das prioridades da di
plomacia alfonsinista. Essa ten
dência se vê reforçad.a pela 
evolução recente da conjuntura 
Interna. No plano econômico ex
terno, cabe salientar o êxito ob
ti~o pela Argentina na renego
ciação de parte de sua · dfvida 
externa com os bancos credores 
privados e, mais recentemente, 
com o "Clube de Paris", assim 
como a possibiliade de ingresso 
de "dinheiro novo" por meio de 
financiamento do Banco 1\Ílun-
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dial. Por ocasião de sua última 
viagem ao EUA, Alfonsfn che
gou a qualificar ~atual evasão 
de divisas da América Latina 
como um "Plano Marshal ao re-
vés". · 

ASPECTOS DAS RELAÇÕES 
BRASIL-ARGENTINA 

Desde a celebração do acor
do sobre o aproveitamento de 
ltaipu e Corpus, em 1979, que 
superou a última controvérsia 
grave então pendente, ·as rela
ções entre o Brasil e a Argenti
na têm-se caracterizado por um 
elevádo nfvel de entendimento e 
cooperação. A redemocratização 
de ambos os pafses desempe
nhou papel importante neste pro
cesso, ao facilitar a abordagem 
comum de uma série de temas 
da polftica internacional, com 
incidência em aspectos das res
pectivas polfticas nacionais. Da 
mesma forma, o peso da crise 
mundial terá atuado como ele
mento aglutinador, capaz de 
resgatar, em especial do lado 
argentinó, a tese da validade do 
entendimento prévio e solidário 
dos dois pafses em termos de 
autonomia regional. A concei
tuação da Argentina como "pafs 
ocidental, não-alinhado e em 
vias de desenvolvimento", feita 
pela Administração Alfonsfn, ao 
anunciar as premissas de sua 
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polftica externa, abriu também 
caminho à exloração sistemática 
de alternativas de colaboração 
com os pafses latino-americanos 
e, em especial, com o Brasil. 

. Esse clima favorável ao de
senvolvimento das relações bila
terais tornou propfcias 1as condi
ções para a realização do en
contro de Iguaçu, de 29 e 30 de 
novembro de 1985, entre os 
_Presidentes José Sarney e Raul 
Alfonsfn, quando foi inaugurada 
a "Ponte Presidente Tancredo 
Neves". Os · documentos firma
dos na Declaração de Iguaçu e a 
Declaração Conjunta Sobre Polf
tica Nuclear, permitem-nos ava
liar a ·reunião presidencial como 
marco fundamental nos esforços 

· empreendidos pelos dois pafses, 
no sentido de uma colaboração 
durável e de efeitos mutuamente 
benéficos. 

Outros encontros presiden
ciais se seguiram, ampliando 
quantitativa e qualitativamente 
o intercâmbio econômico-co
mercial bilateral e intensificando 
a frequência do diálogo entre os 
dois governos e entre as respec
tivas comunidades nacionais. 

Os si~nificativos avanços no 
processo de integraçéo e a am
pla gama de programas de co
operação em distintos setores 
compõem um nfvel de entendi
mento sem precedentes na his
tória do relacionamento brasilei
ro-argentino. 
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ASPECTOS DA POLÍTICA 
EXTERNA ATUAL 
DO PARAGUAI 

As relações com a Argentina 
têm passado por dificuldades, 
sobretudo em virtude do osten
sivo apoio prestado pelos radi
cais argentinos a polfticos para
guaios da oposição, dita irregu
lar, o -que e considerado, pelo 
governo do Presidente Stroes
ner, como uma ingerência nos 
assuntos internos do Paraguai. 
O governo argentino, contudo, 
tem dado demonstrações de de
sejo de manter as relações bila
terais em um nfvel correto. 

Quanto ao Projeto Hidrelé-
. trico de Yaciretá, o principal 
empreendimento conjunto entre 
os dois pafses, do qual se espe
rava que ·viesse a constituir uma 
importante fonte de divisas para 
o Paraguai, continua enfrentan
do problemas e marchando com 
lentidão. 

A tradicional desconfiança 
paraguaia com relação à Bolfvia 
vinha sendo motivo para o redu
zido contato que se verificara 

· entre os dois pafses. Esse qua
dro vem-se modificando mais 
recentemente, talvez em função 
do crescente isolamento polftico 
do Paraguai no plano internacio
nal, sobretudo em função do's 
projetos de integração entre 
Brasil, Argentina e Uruguai. 

Motivados pela afinidade 
ideológica de seus pafses e pelo 
relativo isolamento que enfren-
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tam no continente, em razão da 
evolução polftica em outros paf
ses sul-americanos, o Chile e o 
Paraguai têm estreitado súas re
lações, registrando-se uma sé
rie de visitas de altas autorida
des. 

No contexto multilateral, o 
Paraguai tem adotado posições 
de cunho tradicional e conser
vador, e buscado, de forma in
cessante, a cooperação finan
ceira dos organismos interna
cionais de financiamento (Bird, 
Bid e Fonplata) e organismos 
especializados das Nações Uni
das (FAO e OMS, entre outras), 
bem como a maximização dos 
benetrcios recebidos no ·âmbito 
da ALADI. Acrescente-se, nesse 
contexto, a_ adesão do pafs ao 
SELA, ocorrido em outubro de 
1986. 

ASPECTOS DAS RELAÇÕES 
BRASIL-PARAGUAI 

O Brasil é o principal parcei
ro comercial, financeiro e ener
gético do Paraguai. 

A obra de ltaipu ·tem alta 
projeção nas relações entre o 
Brasil e o · Paraguai, a elas ten
do conferido um sentido dinami
zador. Foram justamente os en
tendimentos sobre aproveita
mentos hfdricos no rio Paraná, 
na década de 60 e, muito espe
cificamente o Tratado de ltaipu; 
assinado em 26 de abril de 
1973, que constitufram algumas 
das marcas fundamentais da fa-
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se atual de grande intensidade 
no relacionamento bilateral. 

Desde sua criação, em 1982, 
o Grupo de Cooperação Consu
lar já se reuniu quatro vezes. O 
Grupo ter;p permitido um amplo 
debate em busca de· soluções 
para questões consulares preo
cupantes, que poderiam repercu
tir negativamente nas relações 
bilaterais, a saber: dificuldades 
enfrentadas por colonos brasilei
ros no Paraguai; tramitação de 
cartas rogatórias; furto de vef
culos brasileiros; combate ao 
problema de narcotráfico; e co
operação aduaneira. 

ASPECTOS DA POLÍTICA 
EXTERNA ATUAL 
DO URUG~AI 

A situação geográfica do 
Uruguai, sua dimensão e seu 
processo de formação como 
pafs. independente constituem 
elementos fundamentais na 
formulação de sua polftica ex
terna; Nesse contexto, é eviden
te a importância que assume 
seu relacionamento com o Brasil 
e Argentina e a necessidade de 
uma abertura do pafs para o ex
terior. ' 

Um dos principais resultados 
da polftica externa do governo 
Sanguinetti, tem sido o de rom
per o isolamento relativo a que 
o pafs se viu condenado durante 
o regime militar e de retomar 
uma polftica ativista, bem acima 
do que seria condizente com o 
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seu peso especffico internacio· 
nal, que tantas vezes, no pas
sado, caracterizou a atuação ex
terna do pafs. 

O ativismo externo do Uru
guai caracteriza-se, entre outros 
aspectos, pela presença em di· 
versos grupos de cont~tos, de 
ligação .e de promoção de inte
resses comuns latino-america
nos, como o Grupo de Apoio ao 
de Contadora; o Grupo dos Oito 
e o Consenso de Cartagena. 

Facilita, sem dóvida, essa 
polftica, o fato de a grande·maio
ria dos pafses latino-americanos 
viverem atualmente, como o 
Uruguai, em regimes democrá· 
ticos. O ativismo estende-se 
também a iniciativas que extra
polam o seu empenho em ter 
uma presença perceptfvel nos 
assuntos ligados ao estabeleci· 
mento de uma zona de paz e 
cooperação no Atlântico Sul, ao 
litfgio argentino-britânico sobre 
as Ilhas Malvinas. 

Ademais de se empenhar em 
manter uma intensa participação 
em organismos regionais (OEA, · 
ALADI, SELA, Bacia do Prata), o 
Uruguai também procura seguir 
uma polftica de presença cons
pfcua, esforçando-se por contri
buir para'a desobstrução de ca
nais de negociação. .. 

ASPECTOS DAS RELAÇÕES 
BRASIL-URUGUAI 

As relações bilaterais Brasil· 
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Uruguai são marcadas pela flui· 
dez e pelo reconhecimento da 
importância de que se revestem. 
É ilustrativo o fato de o Uruguai 
ter sido o primeiro pafs a ser vi· 
sitado pelo Presidente Sarney. 

Apesar de sua maior identi· 
dade étnica e cultural com a Ar· 
gentina, a maciça presença bra
sileira, ria pauta de exportações 
e importações do Uruguai, faz 
com que o . Brasil assuma uma 
condição de maior relevância 
para esse pafs. 

Neste momento, as relações 
polfticas denotam grande grau 
de harmonia, em vista não ape
nas da semelhança dos proces
sos de redemocratização porque 
atravessam ambos os pafses, 
mas também de uma postura 
equilibrada e moderada nas 
suas polfticas externas, bem 
como do entendimento e da re· 
lação direta entre os presiden· 
tes e chanceleres, alcançados 
nos diversos encontros e conta· · 
tos realizados. 

No campo institucional, cabe 
destacar, entre os documentos 
conclufdos na Llltima década, o 
Tratado da Amizade, Coopera· 
ção e Comércio, de 1975, pelo 
qual foi criada a Comissão Ge
ral de Cooperação Brasileiro· 
Uruguaia,' cujas delegações, 
conforme acordado em 1975, 
são presididas pelos respectivos 
chanceleres. 
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ASPECTOS DA POLÍTICA 
EXTERNA ATUAL DO CHILE 

Internacionalmente, a cres
cente democratização na Améri
ca Latina aumenta o isolamento 
do regime chileno, sistematica
mente criticado por violação dos 
direitos humanos e pela ausên- · 
cia de normalização de sua vida 
polftica. 

Entre os pafses latino-ame
ricanos, especialmente os do 
sul, observa-se a inexistência de 
manifestações governamentais 
públicas condenatórias dos ex
cessos do governo chileno, ao 
menos com a veemência com 
que outros pafses, sobretudo eu
ropeus, se têm expressado. 

ASPECTOS DAS RELAÇÕES 
BRASIL-CHILE 

O relacionamento entre o 
Brasil e o Chile apoia-se em 
longa tradição de entendimentos 
polfticos e de intercâmbio co
mercial. 

Quanto ao aspecto propria
mente polftico do relacionamen
to bilateral, a presente diferença 
entre os regimes de governos 
vigentes rio Brasil e no Chile 
acarretou um compreensfvel dis
tanciamento entre os dois paf
ses. Distanciamento discreto, 
espelhado pela quase ausência 
nos últimos dois anos, de en
contros de altas autoridades dos 
dois pafses. 

No que se refere a Antártica, 
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é ainda grande a Çependência 
brasileira do apoio logfstico de 
Santiago para o desenvolvimen
to do PROANTAR. 

A interpretação brasileira da 
atual conjuntura chilena guia-se 
pela estteita obser~ância do 
princfpio da não-intervenção nos 
assuntos internos de outros paf
ses, como em relação a qual
quer outra nação. 

INTEGRAÇÃO 
BRASIL-ARGENTINA-CHILE
PARAGUAI e URUGUAI 

No plano bilateral, verifica
ram-se alguns progressos na in
tegração regional, desde 1986. 
Cumpre salientar que os princi
pais acordos nesse plano foram . 
celebrados na esfera jurfdica 
e institucional da ALADI eviden
ciando-se, desse modo, a natu
reza prática e flexfvel do Trata
do de Montevidéu, de 1980, 
que permitiu a cristalizaÇão de 
ações bilaterais, sob a forma de 
acordo de alcance parcial, com
patfveis com a preservação de 
uma visão de conjunto e de uma 
disciplina multilateral em maté
ria . de integração regional. Os 
principais acordos bilaterais fo
ram celebrados entre Argentina 
e Brasil e entre Uruguai e Bra
sil. 

O Programa de Integração e 
Cooperação Econômica entre a 
Argentina e o Brasil apresenta 
elementos inovadores em maté
ria de integração regional e 
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obedece a uma forma prática, 
que leva em conta, ao mesmo 
tempo, a necessidade de ex
pandir im~diatamente o comér
cio recfproco e facilitar as medi· 
das de ajustamento e de refor
ma estrutural das respectivas 
economi~s nacionais. Trata-se, 
basicamente, de instrumentos 
de comércio e. cooperação eco
nômica que, por sua natureza e 
caracterfsticas, não podem in· 
duzir, a médio e longo prazos, 
considerável integração e mo
dernização econômica e tecno
lógica. 

O acordo celebrado pelo 
Uruguai com o Brasil, do mesmo 
modo que o celebrado com a 
Argentina em 1985, implica no 
reconhecimento do tratamento 
diferencial entre pafses de graus 
diversos de desenvolvimento e 
contém amplas vantagens prefe
renciais para produtos originá
rios do Uruguai. 

Quanto à Argentina, as 
perspectivas de nosso intercâm· 
bio a curto prazo são favoráveis, 
podendo se alterar, em função 
da eventual vitória do peronis· 
mo, ou de nova convulsão insti
tucional, esta menos provável, 
embora a previsfvel continuida
de de -nossa polftica externa 
possa manter o nfvel das rela
ções no patamar alcançado pe
los governos Sarney e Alfonsfn. 

As dificuldades conjunturais 
da economia argentina não pa
recem permitir um aceleramento 
do programa de integração, mas 
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não se constitui em óbices ca
pazes de esmaecer a vontade 
polftica até aqui demonstrada 
na implementação dos diversos 
atos bilaterais. 

Quanto ao Uruguai, o fenô
meno que determinou o cresci
mento das exportações para o 
Brasil, em 1986, provavelmente 
não atuará a partir do corrente 
ano. Além disso, a crise econô· 
mica do Brasil leva a crer que 
por algum tempo, haverá restri· 
ções comerciais que afetarão 
parte das exportações destina· 
das ao Brasil. 

O Uruguai tem procurado 
consolidar a integração tripartiJe 
com o Brasil e Argentina. 

Acima das indiscutfveis van
tagens comerciais - resultantes 
do intercâmbio entre esses paf· 
ses, o processo de integração 
do continente fortalece as de
mocracias da região, na busca 
de sua identidade. 

No Paraguai, poucas mu
danças far-se-ão sentir enquan
to perdurar o regime do Presi
dente Stroessner, a não ser a 
concessão de pequenas fran
quias que possam dar uma apa· 
rência de legitimidade ao gover
no. 

No Chile, o comportamento 
econômico, a curto e médio pra
zos, constitui a maior preocupa
ção do governo, especialmente 
o aumento da poupança interna 
para compensar a diminuição 
que a poupança externa conti
nuará sofrendo. 

A Defesa Nacional 



INTERESSES BRASILEIROS 
NA REGIÃO 

Em virtude de latores histó· 
ricos e geográficos, as relações 
do Brasil com seus vizinhos da 
parte meridional da América do 
Sul são densas e diversificadas. 
Caracterizam-se por uma longa 
tradição de convivência amisto· 
sa, lastreada em notável conti· 
nuidade e intensidade de conta
to, bem como em múltiplas for
mas de intercâmbio e coopera
ção. As circunstâncias que, ao 
longo da história, marcaram a 
vida desses povos, até mesmo 
antes de seu surgimento como 
nações independentes, confe
rem uma dimensão particular-
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portância que representa o pa· 
trimônio de relações já acumu
lado no âmbito dessas relaÇões 
e desejamos preservá-lo e am
pliá-lo constantemente. Busca· 
mos também consolidar as ba
ses de·confiança, ~tendimento 
e cooperação com nossos par
ceiros · do Cone · Sul. Sob esse 
ângulo, interessa ao Brasil man
ter constância e fluidez no diá
logo com os pafses vizinhos, 
aproveitando todas as oportuni· 
dades de convergência e incre
mentando os esforços de cola· 
boração igualitária e mutuamen
te benéfica. 

CONCLUSÃO 

mente relevante ao relaciona- Alguns pafses optaram pela 
mento dÓ Brasil com a área, ta- liberalização de seus mercados, 
zendo emergir, em boa parte sem maiores preocupações com 
dos casos, aspectos de grande modernização ou transformação 
sensibilidade. O Brasil é plena- de seu parque industrial. 
mente consciente das peculiari- Outros fizeram investimen· 
dades inerentes à Argentina, ao tos elevados na indústria, e ai· 
Uruguai, ao Paraguai e ao Chile, guns deles como Argentina e, 
quer no tocante aos elementos especialmente, o Brasil manti-
que distinguiram esses pafses, veram longos perfodos de de-
em sua formação nacional, quer senvolvimento da indústria de 
nas questões relativas à suá pro- base, de modernização de seu 
jeção internacional. parque industrial, adquirindo ou 

Dadas a substância e magni- desenvolvendo tecnologia e po
tude de interesses que nos li· dendo competir no mercado 
gam aos pafses da região, des- mundial. 
tacando-se a concretização de É, · indubitavelmente, na
empreendimentos e iniciativas cessário ampliar o mercado lati· 
de vulto no plano bilateral, em· no-americano, inclusive porque, 
prestamos atenção prioritária a paradoxalmente, o desenvolvi
nossa atuação diplomática na mento de alguns segmentos in· 
área. Somos conscientes da im- •. · dustriais com elevado grau de 
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competitividade fez renascer um 
crescente protecionismo tanto 
nos pafses europeus, quanto no 
mercado . norte-americano. A 
ampliação desse mercado inter· 
no é um imperativo para a Amé
rica Latina, posto que esse in
tercâmbio pode e deve ser efe· 
tuado em moedà conveniada, ou 
seja, praticamente sem dispên
dio das divisas preciosas para 
todos os pafses. 

É imperioso buscar o forta
lecimento dos sistemas sub-re· 
gionais de financiamento, procu· 
rando a desdolarizaÇão do co
mércio recfproco e a captação 
de novas divisas, convergindo 

· tudo para outorgar liquidez aos · 
atuais sistemas de compensa
ção em geral. 

Para tal, existe a sugestão 
já expressa pela CEPAL, da 
criação de um Fundo Latino· 
Americano de Reservas, bem 
como do estabelecimento de um 
Banco Latino:Americano de Co· 
mércio Exterior. 

Entretanto, é de fundamen
tal importância a necessidade 
de entendimento de que a inte
gração e cooperação regionais 
somente poder-se-ão considerar 
desenvolvidas, quando lograrem 
vincular-~e integralmente .às 
prioridades básicas dos respec
tivos governos nacionais ·e, co
mo tal, refletidas em suas res
pectivas polfticas econômicas. 

Deve aflorar, outrossim, o 
conceito do sistema econômico 
latino-americano, voltado para a 
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convergência de esforços em 
torno de projetos especfficos 
que criem uma verdadeira e po
sitiva interdependência entre 
grupos de pafses, sem a qual ja
mais será viável a unidade re
gional. 

É um equfvoco monumental 
supor que a integração e coope· 
ração serão sustentadas apenas 
no plano econômico, sem que 
haja tônica em outros segmen· 
tos significativos das preocupa· 
ções sociais. 

A integração tem que ser en
tendida pelos nacionais como 
parte de suas próprias aspira
ções, expressa,s através de seus 
respectivos movimentos polfti· 
cos. Se tal não for alcançado, 
haveremos, novamente, de su· 
cumbir, quer por adotar um en· 
foque estritamente comercial do 
processo, quer pela contradição 
entre polfticas nacionais variá
veis e uma polftica regional uni
forme, fator indispensável para 
uma melhor integração dos paf
ses do Cone Sul e da América 
Latina como um todo. 

Face às considerações ex
postas é lfcito concluir a impor
tância do Brasil nesse processo 
de integração, como um dos 
principais mentores da partici
pação dos pafses do Cone Sul 
na solução de seus próprios 
conflitos, visando ao desenvol· 
vimento e, éonseqüentemente, à 
manutenção da páz e harmonia 
nessa região. 
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ANO 

1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

ANEXO 

ASPECTOS DO COMÉRCIO BRASILEIRO COM 
OS PAÍSES DO ÇONE ,SUJ,.. 

ARGENTINA 

COMÉRCIO BRASIL-ARGENTINA 
(EM US$ MILHÕES/FONTE CACEX) 

EXPORT. 

1.091,5 
880,2 
666,4 
654,6 
853,1 
548,2 
688,5 
736,0 

IMPORT. 

756,6 
586,6 
550,2 
358,1. 
511,0 
468,9 
676,8 
519,0 

SALDO 

334,9 
239,6 
116,2 
296,5 
342,0 

78,9 
11,7 

217,0 

O Brasil constituiu, em 1986, o segundo principal fornecedor da Ar· 
gentina, depois dos EUA. 

O Brasil igualmente figurou, em 1986, como segundo comprador dos 
produtos argentinos, depois dos Pafses Baixos. · 

As exportações brasileiras para o mercado argentino cafrarn, de US$ 
880,2 milhões, em 1981', para US$ 548,2 milhões, em 1985, o que equivaleu 
a uma variação média real de 12,3% ao ano. 

As importações brasileiras procedentes da Argentina sofreram, nos OI· 
timos cinco anos, redução média real de 6,7% ao ano, passando, de 
US$586,6 milhões, em 1981, para US$468,9 milhões, em 1985. É interes
sante notar que a desaceleração observada nos valores adquiridos na Ar· 
gentina foi bem mais suave do que a ocorrida com as importações totais 
do Brasil(- 13,3% ao ano) e com os originários da ALADI (·16,3% ao ano). 

Em 1985, a Argentina foi o sétimo fornecedor do Brasil. Superando 
3,6% do total importado, dentro da ALADI, ocupou o primeiro lugar, com a 
participação de 22,1 %. 
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ANO 

1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

PARAGUAI 

COMÉRCIO BRASIL-PARAGUAI 
(EM US$ MILHÕE.S/FONTE CACEX) 

EXPORT. 

450 
324 
233 
334 
302 
258 

IMPORT. 

191 
167 

32 
40 
74 
57 

SALDO 

259 
157 
20"1 
294 
228 
201 

Em 1987, as exportações brasileiras para o Paraguai atingiram a cifra 
de US$ 260 milhões, enquanto as importações se situaram em torno de 
US$ 60 milhões. Com uma alta participação de produtos manufaturados na 
pauta de suas exportações, o Brasil é o principal fornecedor do Paraguai 
e, também, o principal mercado para as exportações paraguais. O Para;
guai, em 1986, foi o terceiro comprador de produtos brasileiros na ALADI, 
após Argentina e Venezuela. 

O programa de integração Brasif-Argentina e os entendimentos manti
dos por esses dois pafses com o Uruguai tiveram grande repercussão no 
Paraguai e despertariam preocupação· entre as autoridades locais • 

. ' 
• 
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URUGUAI 

COMÉRCIO BRASIL-URUGUAI 
(EM US$ MILHÕES/FONTE FMI-BID-CACEX) 

ANO EXPORT. IMPORT. SALDO. 

1981 
1982 
1983 
1984 

. 1985 
1986 
1987 

378 
138 
104 
136 
140 
203 
233 

178 
151 
131 
123 
140 
300 
217 

Apesar de sua maior identididade étnica e cultural corn a Argentina, a: 
presença brasileira na pauta de exportação e importação do Uru

faz com que o Brasil assuma uma condição de maior relevância para 
pafs. Em 1986, em função do grande aumento do consumo devido ao 

Cruzado, o Brasil absorveu . 27% da exportação Uruguaia, tendo 
sido responsãvel por 25% da importação desse pafs. 

200 
-13 
-27 
. 13 

00 
97 
16 
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CHILE 

, COMÉRCIO BRASIL-CHILE 
(EM US$ MILHÕES/FONTE CIEF-CACEX) 

ANO EXPORT. IMPORT. SALDO. 

1981 640 305 335 
1982 288 312 -23 
1983 193 164 29 
1984 281 224 57 
1985 238 216 22 
1986 246 278 32 
1987 (Jan/Nov) 305 353 -48 

Entre os pafses integrantes da ALADI, o Chile tem sido, · em anos re· 
centes, um importante parceiro comercial do Brasil. O intercâmbio comer· 
cial bilateral (exportações versus importações, base OFB), evoluiu de ma· 
neira irregular no intervalo 1982-1986, tendo passado de US$ 601,5 mi· 
lhoes para US$525,3 milhões, significando uma taxa média de variação 
real de -3,3% ao ano. No mesmo perfodo o montante comercializado com a 
ALADI reduziu-se em 8,3%, enquanto o intercâmbio total do Brasil mostrou 
retração média de 2,0% ao ano. 

Em 1986, o Chile ocupou a segunda posição entre os parceiros co· 
marciais do Brasil no âmbito da ALADI (junto à Argentina), detendo uma 
participação de 12,1% do total transacionado com aquela região econômi· 
c a. 
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EUCLIMAR LIMA DA SILVA - Natural do Esta
do do Rio Grande do Norte, é Coronel da Arma de 
Cavalaria e do Quadro de Estado-Maior da Ativa do 
Exército (QEMA). Foi Instrutor da Escola de Aper
feiçoamento de Oficiais, . da Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército e Subchefe da Missão Mi
litar Brasileira de Instrução no Paraguai, tendo Co
mandado o 3g Regimento de Carros de Combate, 
com sede no Rio de Janeiro. Possui todos os cur

sos fundamentais destinados aos Oficiais de carreira do Exército, 
além do Curso de Comando e Estado-Maior das Forças Armadas da 
Escola Superior de Guerra. Atualmente exerce o- cargo de Chefe do 
G.:abinete da Secretaria de Assessoramento da Defesa Nacional, 
(SADENIPR). 
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